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EXCELENTÍSSIMA SENHORA DESEMBARGADORA PRESIDENTE 

DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ 

 

 

 

 

 

 

ESTADO DO PARÁ, pessoa jurídica de direito público 

interno, representado pela Procuradoria-geral do Estado, situada à Rua dos Tamoios, 

nº 1.671, Belém/PA, por seu Procurador, vem, com fulcro nos Arts. 4º, da Lei nº 

8.437/92, 1º, da Lei nº 9.494/97, e Art. 12, § 1º, da Lei nº 7.347/85, propor 

 

SUSPENSÃO DE LIMINAR 

 

concedida na Ação Civil Pública nº 0818708-39.2021.8.14.0301, movida pela 

Defensoria Pública Estadual e pelo Ministério Público Estadual, em curso perante 

a 5ª Vara de Fazenda de Belém/PA, pelos fundamentos que passa a expor. 

 

1. DOS FATOS 

 

Trata-se de Ação Civil Pública (ID 24215129), em que a 

Defensoria Pública Estadual e o Ministério Público Estadual requerem a suspensão 

imediata de “todas as fases de concursos públicos e/ou processos seletivos 

simplificados em que se faça necessária a presença física de candidatos em locais de 

provas e/ou para entrega de documentos, pelo menos enquanto estiverem em vigor as 

fases vermelha ou preta de classificação de nível de risco do Decreto Estadual nº 

800/2020 e atualizações posteriores” (ID 24215129, pg. 022). 
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Após a realização de audiência de conciliação, na data de 

hoje, foi deferida tutela provisória, para determinar que os requeridos “suspendam 

imediatamente a realização de todas as fases/etapas de concursos públicos e/ou 

processos seletivos simplificados em andamento em que se faça necessária a presença 

física de candidatos em locais de provas e/ou para entrega de documentos, enquanto 

estiverem em vigor as fases vermelha ou preta de classificação de nível de risco do 

Decreto Estadual nº 800/2020 e atualizações posteriores” (ID 2437993). 

 

Todavia, tal decisão causa grave lesão à ordem jurídico-

administrativa, à segurança e à economia pública, como será demonstrado a seguir. 

 

2. DO DIREITO 

 

2.1 - Dos Pressupostos para a Concessão da Medida Suspensiva 

 

A Suspensão de Segurança está disciplinada nos Arts. 4º, 

da Lei nº 8.437/92, 1º, da Lei nº 9.494/97, e Art. 12, § 1º, da Lei nº 7.347/85. 

 

No caso em tela, é patente a lesão à ordem jurídico-

administrativa, à segurança, economia e saúde públicas, senão veja. 

 

A lesão à ordem administrativa evidencia-se pelo fato de 

a Administração Pública, ao ser impedida de realizar concursos públicos e processos 

seletivos simplificados, está impossibilitada de exercer sua auto-organização (Art. 25 

da CF), mediante o ingresso de novos servidores (Art. 37, I e II, da CF), o que 

termina por ferir o Princípios da Legalidade (Art. 37, caput, da CF). 

 

No que diz respeito à segurança pública, esta também 

está em risco, pois a tutela provisória impossibilita as Forças de Segurança estaduais 
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de bem desempenharem suas atribuições, com o aumento de seu quadro de pessoal 

(já escasso). Para ilustrar a importância e a urgência da realização de concurso 

público, cerca de 52% dos cargos na área finalística da Polícia Militar estão vagos. 

Apenas de janeiro de 2019 a janeiro de 2021, o Estado perdeu a força de trabalho de 

2.112 militares. O Estado, portanto, está sendo impedido inclusive de repor mais de 

2.000 militares que são fundamentais para a execução de políticas públicas de 

segurança, inclusive em medidas preventivas e ostensivas de fiscalização do 

cumprimento das normas sanitárias tão caras a momento de crise. 

No que se refere à saúde pública, a tutela provisória, ao 

vedar a realização de concurso público e o aumento da quantidade de policiais 

civis e militares, acaba por impedir que a Polícia Civil e a Polícia Militar zelem pelo 

fiel cumprimento das medidas de restrições ao combate à COVID-19, impostas 

pelo Decreto nº 800/2020 (ID 24215132, pg. 004), tais como, aglomeração 

circulação de pessoas fora dos horários estabelecidos, abertura de bares, 

restaurantes e similares, ocorrência de festas etc. 

Bem a propósito, o Poder Público é sempre instado a 

fiscalizar com maior ostensividade, a instruir a população a agir preventivamente, a 

punir o descumprimento das normas de distanciamento social. Como, porém, fazer 

isso sem o contingente adequado? O efetivo da Polícia Militar, por exemplo, 

atualmente é de 14.236 policiais, o que significa que há déficit de 51,42% do 

previsto em Lei (32.000). Os dados da Polícia Civil não são diferentes: os 3.059 

agentes que hoje integram a corporação correspondem a cerca de 46% das 5.600 vagas 

previstas em lei. No ponto, se considerarmos que muitos servidores da PC estão em 

quadro suplementar por serem considerados ocupantes de cargos em extinção, o 

déficit do efetivo da Polícia Civil em relação à quantidade de cargos existentes em 

lei é de 73,62% (quadro anexo), já que apenas 1.477 dos cargos estão ocupados. 

Em um momento em que cabe ao Poder Público conduzir a 

população para sair de uma das maiores crises sanitárias da história, não se pode 

proibir que o Estado obtenha os recursos humanos necessários para a execução 
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de políticas públicas, sobretudo as mais austeras, que demandam a existência de 

policiais nas ruas, nos locais de possíveis aglomerações. Também é igualmente 

irrazoável aceitar que o deficitário efetivo que existe atualmente nas corporações 

carregue todo o ônus, com sobrecarga e prejuízo à própria saúde.  

É essencial, portanto, que sejam reforçadas as equipes que 

integram a segurança pública, que hoje são a linha de frente mais exposta no 

combate à pandemia por ainda não terem vacinado, e isso necessariamente perpassa 

pela urgente e inadiável realização de concurso público. 

Por outro lado, a econômica (finança) pública resta 

severamente afetada, já que a suspensão da realização de concursos públicos 

implica em dispêndio adicional de dinheiro público, pois: a) houve a contratação de 

empresas especializadas para executarem os certames, sendo que o atraso pode 

ocasionar a imposição de multas contratuais ao Estado do Pará; b) vários servidores 

(das áreas da Vigilância Sanitária e policiais civis e militares) foram destacados, 

mediante o pagamento de diárias, para acompanharem a realização das provas; c) 

foram alugados diversos espaços físicos, onde são realizadas as provas. 

Dentro deste contexto, a tutela provisória deferida acaba 

por prejudicar todo o cronograma dos concursos públicos, e, por consequência, 

aumentar as despesas operacionais. 

Ressalte-se que todos os protocolos sanitários estão 

sendo adotados pelo Estado do Pará, tais como: a) aumento das linhas de ônibus; 

b) aumento considerável do número de salas onde serão aplicadas as provas, com 

vistas a manter o distanciamento entre os candidatos. Só em Belém, o número de 

escolas foi aumentado de 28 para 68 (quase o triplo); c) controle de temperatura 

dos candidatos; d) exigência de uso de máscara; e) utilização de álcool em gel; f) 

entrada e saída de candidatos por portões diversos, de modo a evitar 

aglomeração; g) abertura dos portões com 1h30m de antecedência do horário da 

prova, ou seja, com meia hora de antecedência do que havia sido previsto no 

edital. 
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Com relação a esse aspecto, a SEPLAD elaborou o Manual 

de Condutas para Prevenção da COVID-19 na Realização de Concursos Públicos 

(documento anexo), contendo normas bastante severas de distanciamento social e 

segurança aos candidatos nos locais de prova.  

Para os concursos da Polícia Civil e Polícia Militar, o 

Estado reforçou ainda mais as medidas de segurança. Para a prova do dia 14/03/2021 

(concurso da Polícia Militar), as provas ocorrerão em 6 (seis) Municípios distintos, em 

163 instituições diferentes, em um total de 2.261 salas, o que representa uma média de 

22 alunos por sala (documento anexo) e existe um rigoroso plano de policiamento nos 

locais de prova que assegurará o cumprimento de todas as medidas sanitárias, 

inclusive nas áreas externas e bloqueio de vias, se necessário (documento anexo). 

Também foi solicitado à SETRANSBEL que sejam 

reforçadas as frotas nos horários compreendidos entre 12h às 14h, e 17h às 19h, para 

atender o fluxo de candidatos que rumarão aos locais de prova (documento anexo). 

Vale ressaltar que, por força do disposto no art. 3º § 2º, b, 

da Lei estadual nº 8.342/2016, os candidatos têm entre 18 a 30 anos, que não estão 

compreendidos em grupo de risco (a norma está inclusive reproduzida no item 5.2.b do 

edital). 

É premente a urgência a suspensão da tutela provisória 

deferida, posto que as provas do concurso público da Polícia Militar estão 

previstas para ocorrer já no próximo dia 14/03/2021, consoante item 10, “b”, do 

edital (ID 24215136, pg. 004), e, caso tal medida seja mantida, os candidatos serão 

seriamente afetados, assim como a própria Polícia Militar será, repita-se, obrigada a 

efetuar elevados gastos financeiros, sem contar o prejuízo que será ocasionado 

aos vários candidatos que já se deslocaram aos seus locais de prova. 

Outrossim, em relação ao concurso da Polícia Militar, é 

importante referir que os candidatos de outras localidades que vieram realizar as 

provas já estão no Estado, ou seja, a movimentação de pessoas já ocorreu. Demais 

disso, a prova feminina já foi realizada e, pelo calendário do concurso, os cursos de 
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formação, para homens e mulheres, serão no mesmo período, de modo que a 

suspensão da prova do dia 14/03/2021 impactará deveras no cronograma de todo o 

concurso e, consequentemente, retardará a nomeação dos aprovados, que precisam 

com urgência agregar o contingente da segurança pública para auxiliar no 

enfrentamento da pandemia. O curso de formação de praças tem duração mínima de 

6 meses e o de oficiais, 18 meses; retardar o cronograma de realização traz enorme 

prejuízo à segurança pública. 

Em relação ao concurso da Polícia Civil, as provas são 

regionalizadas, diluindo a concentração de candidatos em um mesmo local. E aqui 

ficam as mesmas ponderações feitas em relação ao concurso da Polícia Militar: o 

concurso é longo, composto de várias etapas, e o adiamento ou prejudicará a 

formação dos candidatos, ou retardará a nomeação dos aprovados, que precisam 

imediatamente ingressar na corporação, até mesmo para substituir o efetivo que 

possivelmente adoecerá. 

As equipes de saúde e segurança públicas não pararam 

nessa pandemia. A segurança, aliás, tem a peculiaridade de não poder fazer trabalho 

remoto, o que torna os seus agentes bastante vulneráveis. Ademais, os profissionais da 

segurança pública, diferente dos da área da saúde, ainda aguardam a segunda fase da 

vacinação, pelo que a urgência no reforço do contingente é premente e não pode ser 

adiada, ao menos não sem prejuízo da execução das políticas públicas de prevenção e 

fiscalização das medidas sanitárias impostas pelo Estado para enfrentamento da 

pandemia. Trata-se, assim, de situação excepcional, urgente e que merece um 

olhar diferenciado. 

Portanto, comprovada a lesão, a plausibilidade do direito, 

bem como a urgência da matéria em tela, impõe-se a imediata suspensão de tal 

medida. 

 

3. DO PEDIDO 
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Ante o exposto, requer: 

 

a) a concessão de efeito suspensivo liminar, inaudita 

altera pars (Art. 4º, § 7º, da Lei nº 8.437/92), a fim de determinar a imediata 

suspensão da tutela provisória deferida na Ação Civil Pública nº 0818708-

39.2021.8.14.0301 (ID 2437993); 

b) alternativamente, que seja autorizada a realização da 

prova do concurso público para ingresso na Polícia Militar, agendada para o dia 

14/03/2021, eis que os candidatos estão na faixa etária de 18 a 30 anos (fora do grupo 

de risco,) já houve deslocamento de pessoas e dispêndio de recursos públicos na 

logística da prova, ficando a decisão acerca da realização das provas dos concursos 

para ingresso na Polícia Civil postergada para melhor avaliação sobre os dados de 

evolução da pandemia e resposta do sistema de saúde no Estado; 

c) a procedência desta demanda, com a suspensão da 

medida acima mencionada. 

 

São os termos em que pede deferimento. 

 

Belém/PA, 12 de Março de 2021. 

 

Ricardo Nasser Sefer 

Procurador-Geral do Estado 

 

Gustavo Lynch 

Procurador do Estado 

 

Ana Carolina Lobo Gluck Paul Peracchi 

Procuradora do Estado 
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Documentos anexos: 

1. Quadro de controle de cargos da Polícia Militar; 

2. Quadro de controle de cargos da Polícia Civil; 

3. Ofício Circular nº 004/SETRANS Bel/2021; 

4. Manual de Condutas para Prevenção da Covid-19 na Realização de Concursos 

Públicos no Estado do Pará; 

5. Plano de policiamento nº 007/2021 – PREV/DGO; 

6. Quadro de inscritos e ausentes nas provas do concurso para ingresso na Polícia 

Militar; 

7. Quantidade de inscritos x escolas x salas no concurso para ingresso na Polícia 

Militar. 

Num. 4689506 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ANA CAROLINA LOBO GLUCK PAUL PERACCHI - 12/03/2021 13:54:25
https://pje-consultas.tjpa.jus.br/pje-2g-consultas/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=21031213542526800000004550194
Número do documento: 21031213542526800000004550194



 

CIDADES INSCRITOS ESCOLAS SALAS
ALTAMIRA 1.259 6 54

BELÉM 39.110 72 1.243
ITAITUBA 1.457 3 50
MARABÁ 9.068 31 363

REDENÇÃO 4.770 20 183
SANTARÉM 4.949 8 159
TOTAL 60.613 140 2052

CIDADES INSCRITOS ESCOLAS SALAS
ALTAMIRA 1.003 5 46

BELÉM 30.098 51 965
ITAITUBA 986 2 35
MARABÁ 5.839 15 216

REDENÇÃO 3.049 10 119
SANTARÉM 3.636 4 118
TOTAL 44.611 87 1499

CIDADES INSCRITOS ESCOLAS SALAS
ALTAMIRA 296 1 12

BELÉM 23.114 40 743
ITAITUBA 357 2 16
MARABÁ 3.265 7 108

REDENÇÃO 1.759 7 67
SANTARÉM 2.020 5 67
TOTAL 30.811 62 1013

CONCURSO PCPA - 28/03 - INVESTIGADOR MANHÃ

CONCURSO PCPA 28/03 - ESCRIVÃO E PAPILOSCOPISTA TARDE 

CONCURSO PCPA - 21/03 - DELEGADO 
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DO SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE CONTROLE E MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS

ÓRGÃO: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ

GRUPO POLÍCIA CIVIL
CARGOS em extinção

CARGO QT
ESCRIVAO DE POLÍCIA 311
INVESTIGADOR DE POLICIA CIVIL 975
PAPILOSCOPISTA 150
MOTORISTA POLICIAL 134
AUXILIAR TÉCNICO DE POLICIA CIVIL 33
PERITO POLICIAL 8
TOTAL 1611
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GOVERNO DO ESTADO DO PARÁ
SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA DO SISTEMA DE GESTÃO DE PESSOAS
COORDENADORIA DE CONTROLE E MOVIMENTAÇÃO DE PESSOAS

ÓRGÃO: POLÍCIA CIVIL DO ESTADO DO PARÁ

GRUPO POLÍCIA CIVIL
CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 08/02/2021

CARGO CLASSE QTDE OCUPADOS VAGOS
DELEGADO DE POLICIA CIVIL A 420 145 275

B 315 188 127
C 210 192 18
D 105 98 7

TOTAL DPC 1050 623 427
ESCRIVÃO DE POLICIA CIVIL A 420 148 272

B 315 11 304
C 210 75 135
D 105 70 35

TOTAL EPC 1050 304 746
INVESTIGADOR DE POLICIA CIVIL A 1220 264 956

B 915 20 895
C 610 113 497
D 305 109 196

TOTAL IPC 3050 506 2544
PAPILOSCOPISTA A 180 18 162

B 135 1 134
C 90 17 73
D 45 8 37

TOTAL PAPIL 450 44 406
TOTAL 5600 1477 4123

73,62% DOS CARGOS ESTÃO VAGOS
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QUADRO DE CONTROLE DE CARGOS

OFICIAIS PMPA QTDE OCUPADOS
CORONEL 42 65
TENTENTE CORONEL 162 190
MAJOR 306 207
CAPITÃO 467 198
1° TENENTE 645 16
2° TENENTE 831 244
TOTAL 2453 920
PRAÇAS PMPA QTDE OCUPADOS
SUBTENENTE 310 352
1° SARGENTO 769 781
2° SARGENTO 1979 1971
3° SARGENTO 3994 2389
CABO 8612 4349
SOLDADO 13640 4394
TOTAL 29304 14236 15068

EM: 11/05/2020

51,42% dos cargos estão vagos
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PROVA CARGO CIDADE PÓLO INSCRITOS QTA ESCOLAS QTA. SALAS
ALTAMIRA 1912 5 57
ITAITUBA 1699 5 50
MARABÁ 16413 51 567

14/mar CFP (masculino) REDENÇÃO 4665 18 153
SANTARÉM 7182 16 233
BELÉM 35232 68 1201

TOTAL 6 PÓLOS 67103 163 2261

PROVA CARGO CIDADE PÓLO INSCRITOS QTA ESCOLAS QTA. SALAS
ALTAMIRA 843 2
ITAITUBA 656 2
MARABÁ 5059 8

07/mar CFP (feminino) REDENÇÃO 1520 5
SANTARÉM 3640 7
BELÉM 14753 28
6 PÓLOS 26471 52

PROVA CARGO CIDADE PÓLO INSCRITOS QTA ESCOLAS QTA. SALAS
ALTAMIRA 86 1 4
ITAITUBA 69 1 3
MARABÁ 576 1 15

28/fev CFO REDENÇÃO 298 1 9
SANTARÉM 407 1 13
BELÉM 2529 3 94
6 PÓLOS 3965 8 138

CONCURSO PM
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